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MUNICÍPIO DE CAPANEMA- PR 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°99/2022 

PREGÃO PRESENCIAL N° 14/2022 

Aos quatro dias de abril de 2022, o Município de Capanema - PR, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 

75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do  Parana,  na Avenida  Gov.  Pedro Viriato Parigot de 

Souza n° 1080 - Centro, doravante denominado Prefeitura, representada pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Américo 

Be116, nos termos do  art.  15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações, do Decreto Municipal n° 4.118/2007 e da Lei 

n° 10.520/02, em face da classificação das propostas apresentada no  Pregão Presencial n° 14/2022,  por deliberação do 

Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, resolve REGISTRAR 

OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, qualificada abaixo, observadas as condições do Edital que rege 

o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

NUTRIR  PET VET  LTDA, sediada na  AV  INDEPENDÊNCIA, 1080 - CEP: 85760000 - BAIRRO: CENTRO, 

na cidade de Capanema/PR, inscrita no CNPJ sob o n° 45.539.399/0001-11, doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada por seu representante Legal Sr(a). CEZAR AUGUSTO SCHIRMER, 

portador do RG n° 43523082 e do CPF n° 724.785.009-49, residente no endereço: RUA OTAVIO FCO DE 

MATTOS, 888 - CEP: 85760000 - BAIRRO: , na cidade de Capanema/PR. 

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. 0 objeto desta Ata é o AQUISIÇÃO DE MATERIAIS, MEDICAMENTOS DIVERSOS DE USO 

VETERINÁRIO E RAÇÕES PARA CÃES E GATOS ADULTOS E FILHOTES, PARA UTILIZAÇÃO PELA 
ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO ANIMAL DE CAPANEMA (APAC), PROCESSADO PELO SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS., objeto, para atender is necessidades do Município de Capanema, conforme especificações 
do Termo de Referência e Quantidades estabelecidas abaixo: 
Item Código do 

produto/ser 
viço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidad 
e de 
medida 

Quantid 
ade 

Preço 
unitário 

Preço 
total 

7 62148 RAÇÃO PARA CÃES ADULTOS,  
SUPLEMENTADA COM FARINÁCEOS,  
VITAMINAS E MINERAIS, NO MÍNIMO  
21% DE PROTEÍNA. COMPOSIÇÃO: 
FARINHA DE VÍSCERAS DE FRANGO, 
FARINHA DE CARNE E OSSOS, MILHO 
INTEGRAL MOÍDO, SORGO INTEGRAL 
MOÍDO, FARELO DE SOJA, FARELO DE 
TRIGO, GORDURA DE FRANGO, ÓLEO DE 
PEIXE, FARELO DE ARROZ, CASCA DE 
AVEIA, HIDROLISADO DE FÍGADO DE 
FRANGO E SUÍNO, CLORETO DE SÓDIO 
(SAL COMUM), VITAMINA A, VITAMINA 
D3, VITAMINA E, VITAMINA K3, 
VITAMINA Bi, VITAMINA B2, VITAMINA 
B6, VITAMINA B12, VITAMINA C, 
NIACINA, CLORETO DE COLINA, ÁCIDO 
PANTOTENICO, ÁCIDO FÓLICO, BIOTINA, 
IODATO DE CÁLCIO, SULFATO DE 
COBRE, SULFATO DE FERRO, LEVEDURA 
ENRIQUECIDA COM SELLNIO , 
PROTEINATO DE MANGANÊS, 

SPECIAL 
DOG  
PREMIUM  

UN  240,00 123,00 29.520,00 

\-- 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000—(P 
Fone:(46)3552-1321 



Município de 
Capanema - PR 

PROTEINATO DE ZINCO, PROPIONATO DE 
CÁLCIO, SORBATO DE POTÁSSIO, 
PAREDE CELULAR DE LEVEDURA, 
ACIDIFICANTE, ANTIOXIDANTE (  BHA  E  
BHT).  *AGROBACTERIUM TUMEFACIENS,  
BACILLUS  THURIGIENSIS, 
STREPTOMYCES VIRIDOCROMOGENES. 
APRESENTAÇÃO: SACAS DE 20 KG. 
REFERÊNCIA:  SPECIAL DOG PREMIUM  
SABOR CARNE OU SIMILAR. 

8 62149 RAÇÃO PARA CÃES FILHOTES, COM  
MÍNIMO 26 % DE PROTEÍNA BRUTA.  
COMPOSIÇÃO: FARINHA DE VÍSCERAS  
DE FRANGO, FARINHA DE CARNE E 
OSSOS, MILHO INTEGRAL MOÍDO*, 
QUIRERA DE ARROZ, FARELO DE  
GLUTEN  DE MILHO 60*, FARELO DE 
SOJA*, GORDURA DE FRANGO, FARELO 
DE ARROZ, LEVEDURA SECA DE CANA-
DE-AÇÚCAR, FARINHA DE ALGAS (0,3%), 
EXTRATO DE  YUCCA  SCHIDIGERA 
(0,04%), MANANOLIGOSSACARÍDEOS 
(0,048%), HIDROLISADO DE FÍGADO DE 
MANGO E SUÍNO, CLORETO DE SÓDIO 
(SAL COMUM), CLORETO DE POTÁSSIO, 
DL-METIONINA, L-LISINA, VITAMINA A, 
VITAMINA D3, VITAMINA E, VITAMINA 
K3, VITAMINA Bi, VITAMINA B2, 
VITAMINA B6, VITAMINA B12, VITAMINA 
C, NIACINA, CLORETO DE COLINA, 
ACIDO PANTOTÊNICO, ÁCIDO FÓLICO, 
BIOTINA, IODATO DE CÁLCIO, SULFATO 
DE COBRE, SULFATO DE FERRO, 
LEVEDURA ENRIQUECIDA COM SELÊNIO, 
PROTEINATO DE MANGANÊS, 
PROTEINATO DE ZINCO, PROPIONATO DE 
CÁLCIO, ALUMINOSSILICATO DE CÁLCIO 
E SÓDIO, ACIDIFICANTE, 
ANTIOXIDANTES  (BHA  E  BHT),  CORANTE 
NATURAL CARAMELO. 
*AGROBACTERIUM TUMEFACIENS,  
BACILLUS  THURINGIENSIS, 
STREPTOMYCES VIRIDOCHROMOGENES. 
APRESENTAÇÃO EM SACAS DE 20 KG. 
REFERÊNCIA:  SPECIAL DOG PREMIUM 
JUNIOR  SABOR CARNE OU SIMILAR. 

SPECIAL 
DOG  

UN  60,00 183,00 10.980,00 

PREMIUM  

9 62150 RAÇÃO PARA GATOS ADULTOS, COM  
MÍNIMO 30% DE PROTEÍNA BRUTA,  
6MEGAS 3 E 6 E ZINCO ÓRGANICO.  
COMPOSIÇÃO: FARINHA DE VÍSCERAS 
DE FRANGO, FARINHA DE CARNE E 
OSSOS, MILHO INTEGRAL MOÍDO*, 
QUIRERA DE ARROZ, FARELO DE  
GLUTEN  DE MILHO 60*, FARELO DE 
SOJA*, GORDURA DE FRANGO, ÓLEO DE 
PEIXE (0,35%), FARELO DE ARROZ, 
LEVEDURA SECA DE CANA-DE-AÇÚCAR, 
ESPINAFRE DESIDRATADO, EXTRATO DE 

SPECIAL 
CAT MIX  
PREMIUM  

UN  60,00 190,00 11.400,00 

- 
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YUCCA  SCHIDIGERA (0,04%), 
MANANOLIGOSSACARÍDEOS (0,048%), 
HIDROLISADO DE FÍGADO DE FRANGO E 
SUÍNO, CLORETO DE SÓDIO (SAL 
COMUM), CLORETO DE POTÁSSIO, DL-
METIONINA, L-LISINA, TAURINA, 
VITAMINA A, VITAMINA D3, VITAMINA 
E, VITAMINA K3, VITAMINA Bi, 
VITAMINA B2, VITAMINA B6, VITAMINA 
B12, VITAMINA C, NIACINA, CLORETO DE 
COLINA, ACIDO PANTOTÊNICO, ACIDO 
FÓLICO, BIOTINA, IODATO DE CÁLCIO, 
SULFATO DE COBRE, SULFATO DE 
FERRO, LEVEDURA ENRIQUECIDA COM 
SELÊNIO, PROTEINATO DE MANGANÊS, 
PROTEINATO DE ZINCO, PROPIONATO DE 
AMÔNIA, SORBATO DE POTÁSSIO, 
ALUMINOSSILICATO DE CÁLCIO E 
SÓDIO, ACIDIFICANTE, ANTIOXIDANTES  
(BHA  E  BHT),  CORANTE NATURAL 
CARAMELO.*AGROBACTERIUM 
TUMEFACIENS,  BACILLUS  
THURINGIENSIS, STREPTOMYCES 
VIRIDOCHROMOGENES. 
APRESENTAÇÃO: SACAS DE 20 KG. 
REFERÊNCIA:  SPECIAL CAT MIX 
PREMIUM  OU SIMILAR. 

51.900,00 

Valor Total da Ata de Registro de  Preps:  R$ 51.900,00(Cinqiienta e Um Mil e Novecentos Reais) 
1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições que deles poderão 

advir, facultando-se a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao beneficiário 
do Registro a preferência de aquisição em igualdade de condições. 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS  
2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - DA AOUISICAO 
3.1. A aquisição obedecerá à conveniência e as  necessidades do Município de Capanema - PR. 
3.2. 0 Município de Capanema efetuará seus pedidos  it  Detentora da Ata nos termos da Cláusula Quarta 

desta Ata, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-simile ou  e-mail,  o qual deverá 
conter além dos requisitos da Cláusula Quarta, as seguintes informações:  

3.2.1. Número da Ata;  
3.2.3. Número do item conforme Ata:  
3.2.3. Dotação orçamentária onerada;  
3.2.4. Valor do serviço;  
3.2.5. Requerimento.  

3.3. 0 serviço devera atender rigorosamente as especificações exigidas pela Contratante. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDICÕES DE RECEBIMENTO  
4.1. A empresa vencedora do certame deverá iniciar os serviços imediatamente  após a solicitação formal do 

Departamento de Compras do Município de Capanema, a qual somente poderá ocorrer posteriormente a elaboração 
de requerimento de compra pela Secretaria Municipal solicitante, nos termos do subitem seguinte. 
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4.2. 0 requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes informações: 
a) Identificação da Secretaria Municipal solicitante; 
b) Descrição dos serviços a serem executados; 
c)Local onde serão entregues os serviços; 
d)Prazo para entrega dos serviços; 
e) Quantidade e medidas do serviço, quando for o caso; 
fpustificativa da quantidade requisitada e a necessidade da contratação; 
g) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

4.3. 0 requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Compras do Município que verificará a  
possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo pedido k empresa vencedora do certame, juntamente com  
a respectiva nota de empenho.  

4.3.1. Em razão da organização interna da Secretaria, a requisição de execução do Serviço poderá  
ser expedida diretamente pela Secretaria Municipal e encaminhada para a empresa vencedora.  

4.4. A empresa licitante deve negar a execução do serviço caso estes sejam solicitados sem a elaboração do  

requerimento e as informações previstas no subitem 4.2.  
4.4.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização para a  

empresa vencedora do certame.  
4.5. 0 não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e responsabilização dos 

agentes públicos envolvidos por improbidade administrativa.  
4.6. A execução do serviço pela empresa vencedora do certame sem a prévia elaboração do requerimento  

configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato, configurando a má-fé da contratação, possibilitando 
a anulação de eventual nota de empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das  
medidas cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.  

4.7. As solicitações deverão ser carimbadas e assinadas pela comissão de recebimento, para fins de 
recebimento definitivo dos serviços.  

4.8. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro de Pregos, após o 
recebimento definitivo dos serviços, deverão ser armazenados em arquivo próprio no Controle Interno ou no 
Departamento de Compras do Município ou na própria Secretaria Solicitante, permitindo a fiscalização de órgão 
interno e externos.  

5. CLÁUSULA QUINTA -1)0 PAGAMENTO  
5.1.0 pagamento será feito pelo Município de Capanema/PR, de acordo com o item 28 e ss. do edital, de 

forma parcelada, conforme o fornecimento dos produtos, somente após o recebimento definitivo dos materiais, 
nos termos do item 27 e ss. do edital do certame. 

5.2.Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

5.3.A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista nesta Ata de Registro de Pregos. 

5.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde 
a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, A taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-
se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

1= 
(6 / 100) 

365 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento  
VP  = Valor da Parcela em atraso 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



Município de 
Capanema PR 

5.5.As despesas com a aquisição dos objetos registrados nesta ata serão empenhadas nas seguintes dotações 
orçamentárias: 

Dotações 

Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

2022 3730 10.002.18.541.1801.2205 000 3.3.90.30.18.00 Do Exercício 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO  
6.1. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por um representante da Secretaria Municipal 

de Agricultura e Meio Ambiente, conforme Projeto Básico, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no 
curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência A Administração, bem como atestar o recebimento dos materiais, 
nos termos do item 33 do edital. 

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
serviço inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o  art.  70 da Lei IV 8.666/93. 

6.3. 0 fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem corno o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos A autoridade competente para as providências cabíveis. 

6.4. Fica credenciado pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de Registro de Pregos, bem 
como prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária, o(a)_servidor(a) Tatiane Sott, para, junto ao 
representante da CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as 
quais, se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficial A CONTRATADA, para aplicação das 
penalidades cabíveis. 

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante, poderá ser alterada, a qualquer 
tempo, mediante autorização e posterior comunicação A CONTRATADA. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS  
7.1. 0 brgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial do Município. 
7.2. Os preços registrados  sera()  confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com os praticados 

no mercado e assim controlados pela Administração. 
7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos pregos registrados serem maiores que os 

vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para promover a renegociação dos 
pregos de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município procederá a 
aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o Decreto Municipal n" 4.118/2007. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
8.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 

de que trata o § 10 do  art.  65 da Lei IV 8.666/93. 
8.2. 0 preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  65 da Lei n" 

8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens' \ 
registrados, cabendo ao órgiio gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 

8.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, o órgão gerenciador deverá: 

8.3.1.Convocar o fornecedor visando A negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 
pelo mercado; 
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8.3.2.Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem 
aplicação de penalidade; 

8.3.2.Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de 
classificação original do certame. 

8.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

8.4.1. Convocar o fornecedor visando A negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado 
nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do  art.  65 da Lei n° 8.666/93, quando cabível, para rever o preço registrado 
em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

8.4.2.  Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a 
comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 

motivos e comprovantes apresentados; e 
8.4.3. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando 

cabível. 
8.5.  A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na 

planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente 
justificada. 

8.6. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos preços 
constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte 
mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento 
ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos 
cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do 
pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos 
processuais. 

8.7. É vedado A Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o trâmite do processo de 
revisão de preços, estando, neste caso, sujeita As sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação 
do fornecedor prevista nesta Ata. 

8.8.  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder A revogação parcial ou total da 
Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do  art.  19 do Decreto 7.892/13. 

8.9. E proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.  
8.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima. 
8.11. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de 

Preços aos órgãos participantes, se houver. 

9. CLAUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  
9.1.  0 fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e 

a ampla defesa em processo administrativo especifico além das hipóteses contidas no edital, quando: 
9.1.1.  Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
9.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no 

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
9.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos  III  ou IV do caput do  art.  87 da Lei n° 8.666/93, ou no  art.  7° da 

Lei n° 10.520/02. 
9.2.  0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 

força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
9.2.1. Por razões de  interesse público; 
9.2.2. A pedido do fornecedor. 
9.2.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do 

fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 
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10. CLÁUSULA DECIMA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
10.1. Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de 
validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
e) Comportar-se de modo inidõneo; 
f) Cometer fraude fiscal; 
g) Fizer declaração falsa; 
h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, As seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 
licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e descredenciamento no SICAF, 
pelo prazo de até dois anos; 

10.3. Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a Contratada estará sujeita As sanções 
administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

10.3.1. Advertência por escrito; 
10.3.2. Multas: 

a) Multa de 0,5 1̀/0 por dia de atraso na entrega do serviço, calculada sobre o valor total da 
ata de registro de  preps,  limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da respectiva ata, a partir do 
qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 0,2 % sobre o valor total da ata de registro de preços, por infração a qualquer 
cláusula ou condição do edital ou da ata de registro de preços não especificada na alínea "a" deste item, aplicada 
em dobro na reincidência; 

c) Multa de 5 % sobre o valor total da ata de registro de preços, no caso de rescisão do 
contrato por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de 
cumulação com as demais sanções cabíveis; 

d) Multa de 20,0 % sobre o valor total d ata de registro de  preps,  quando configurada a 
inexecução total da ata. 

10.3.3.Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

10.3.4.Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

10.4. As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas As empresas ou 
aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 
10.5. As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja assegurado ao licitante 

o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são inerentes, observando-se o procedimento previsto 
na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente na Lei n° 9.784/99. 
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10.6. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos eventualmente devidos 
pela Administração. 

10.7. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública é de 
competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

10.8. As demais sanções sio de competência exclusiva do Pregoeiro. 
10.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o principio da 
proporcionalidade. 

10.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Divida Ativa 
do Município e cobradas judicialmente. 

10.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
10.12. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 

multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

11. CLAUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PRECO  
11.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGACÕES DAS PARTES  
12.1.  As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no edital. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITACAO DO OBJETO 
13.1.  Os materiais serão recebidos na forma do item 27 do edital. 

14. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA- DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
14.1. Em atendimento a Lei Federal n° 12.846 de 01/058/2013, os licitantes devem observar e o contratado 

devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais 
alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

"Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 

"Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

"Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não competitivos; 

"Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório  on  afetar a execução 
do contrato; 

"Prática Obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas ao representantes do organismo financeiro multilateral, com objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista na clausula  III,  deste edital  (ii)  atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

14.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre um empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução de um contrato financiado pelo organismo. 
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14.3. Considerando os propósitos das clausulas acima, o licitante vencedor como condição para 
contratação deverá concordar e autorizar que, na hipótese do contrato vir a ser financiado, em 
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicados, 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documento, contas e registro 
relacionadas a licitação e execução do 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO  
15.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 

administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência expressa a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

16. CLÁUSULA DECIMA OUINTA - DAS DISPOSICÕES FINAIS  
16.1. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 

preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições 
de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado com o inciso XII, do  art.  55, do mesmo diploma 
legal. 

16.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital do 
Pregão Presencial n° 14/2022 , o seu respectivo Termo de referencia, e a proposta da empresa. 

16.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de pregos e em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão Presencial n° 
14/2022. 

16.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Excelentíssimo 
Senhor Américo  Bell&  Prefeito Municipal do Município de Capanema, e pelo (a) Sr.(a) CEZAR AUGUSTO 
SCHIRMER, qualificado preambulannente, representando a Detentora da Ata. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, as quatro dias de abril de 2022 

(
4C),  

CEZAR  AUGUST°  S I ME  (1' 

Representante Legal 

NUTRIR  PET VET  LTDA 

Detentora da Ata 

Prefeito Municipal 
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